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Resolução Nº 004 / 2012

Fixa normas para a escolha de candidatos e formação de coligações para as eleições municipais de 2012.

A Executiva Nacional do Partido Democrático Trabalhista, PDT, na forma do que dispõe seu Estatuto e a Legislação em vigor, com a finalidade de estabelecer normas para a escolha de candidatos e a formação de coligações para as eleições, resolve:

Capítulo I

Convenção municipal

Art. 1 - É prioridade para o PDT o lançamento de candidatura própria nas eleições do ano de 2012, no maior número de municípios, em especial capitais.

Art. 2 - As convenções para a escolha dos candidatos a prefeito, vice-prefeito e vereador serão realizadas entre os dias 10 e 30 de Junho de 2012.

Art. 3 - A inscrição de candidatos à eleição municipal dar-se-á junto às Executivas ou Comissões Provisórias Municipais até 48 horas antes do início das Convenções.

Parágrafo Único – Somente os filiados que estiverem em dia com suas contribuições financeiras estatutárias poderão votar e ser votados nas instâncias partidárias, bem como concorrer a eleição para cargos públicos. (Art. 74 Estatuto do PDT)

Art. 4 - O pedido de inscrição deverá estar subscrito pela Executiva ou Comissão Provisória Municipal, ou, no mínimo por 30% (trinta por cento) dos convencionais. Nenhum Convencional poderá subscrever mais de um pedido de registro, ficando anuladas as assinaturas em dobro. (§ 2º Art. 25 do Estatuto do PDT)

Parágrafo Único – Os pedidos de registro encaminhados na forma do caput deste artigo conterão expresso o consentimento dos respectivos candidatos.

Art. 5 - Para a realização da convenção será necessária a publicação de edital de convocação em pelo menos um jornal de circulação municipal ou no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 8 (oito) Dias.

Art. 6 - Constituem a Convenção Municipal para a escolha de candidatos a cargos eletivos municipais: 

I - os membros do Diretório Municipal ou Comissão Provisória; 

II - os Vereadores, Deputados e Senadores com domicílio eleitoral no Município; 

III - os Presidentes dos Movimentos Partidários devidamente organizados no Município; 

§ 1º - Na Convenção para a escolha dos candidatos nos municípios das capitais, além dos integrantes descritos no caput, participarão os Senadores, Deputados Federais e Deputados Estaduais e os membros do Diretório Estadual, desde que tenham domicílio eleitoral no Município, e os membros da Executiva Estadual. 

§ 2º - Nos municípios com mais de um milhão de habitantes, participarão da Convenção para a escolha de candidatos todos os integrantes referidos no caput e §1º e os delegados dos Diretórios Zonais em substituição aos integrantes mencionados no inciso I do caput deste artigo. 

Capítulo II

Das Coligações

Art. 7 - Na impossibilidade de lançar candidato próprio, o Partido poderá celebrar coligações para a eleição majoritária e proporcional ou para ambas, podendo nesse último formar-se mais de uma para a eleição proporcional entre os partidos que integram o Pleito majoritário a nível municipal, obedecendo sempre a participação das direções estaduais.

Art. 8 - As propostas de coligação, em se tratando de apoio a candidato de outro Partido nos municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil eleitores), serão submetidas para aprovação da Direção Estadual, até dez (10) dias antes da Convenção Municipal. A Direção Estadual deliberará em até 5 (cinco) dias, após o recebimento da proposta.

§ único: o mesmo procedimento será adotado perante a Direção Nacional para as propostas de aliança para apoiar candidatos a prefeitos de outro partido para as capitais e municípios acima de cem mil (100.000) eleitores.

Capitulo III

Das Disposições Gerais

Art. 9 - É norma fundamental de fidelidade e disciplina Partidárias, obrigatória a todos os candidatos, o respeito e o cumprimento do programa, do Estatuto e das diretrizes e deliberações legitimamente adotadas pelo Partido e pela Convenção.

Art. 10 - Serão considerados fatos de extrema gravidade, passível de pena de expulsão, com conseqüente cancelamento do seu registro os candidatos que:

a) Realizarem propaganda para candidatos que não sejam os indicados pelas Convenções nacional e municipais do Partido.

b) Praticar atos ostensivamente desfavoráveis a qualquer candidato do próprio Partido.

c) Desobedecer as deliberações das Convenções nacional e municipais.

Art. 11 - Todos os candidatos do PDT ao exercício de mandatos legislativos, antes de sua escolha pelo Partido, assinarão declaração, cujo teor passa a fazer parte desta resolução, em que reconhecem a total judicialidade da disposição estatutária contida no Art. 68, e que na hipótese de serem eleitos, o mandato pertencerá ao PDT.

Art. 12 - Todos os candidatos as eleições deste ano pelo PDT, deverão organizar, no mínimo 3 (três) Núcleos de Base.

Art. 13 - Os casos omissos serão decididos pela Executiva Nacional.

Art. 14 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação.
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